
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.535 - RJ (2016/0332393-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 
RECORRIDO : MARIA MADALENA SIQUEIRA 
RECORRIDO : DELIOMAR ARAUJO LOUZEIRO 
RECORRIDO : ANTONIO PINTO SILVA 
RECORRIDO : REGINA LUCIA MENESES BARROS 
RECORRIDO : PEDRO PEDROSA NEVES 
ADVOGADO : PAULO VINICIUS NASCIMENTO FIGUEIREDO E OUTRO(S) 

- RJ132642 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA NO JULGAMENTO DE AÇÃO COLETIVA. AJUIZAMENTO 
NA COMARCA DO DOMICÍLIO DO AUTOR OU NA QUAL FOI 
PROFERIDA A SENTENÇA DA AÇÃO COLETIVA. OPÇÃO PELO 
EXEQUENTE.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, redigida de 
forma clara, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.243.887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 12/12/2011, processado 
sob o regime do art. 543-C do Código de Processo Civil, analisando a questão da 
competência territorial para julgar a execução individual do título judicial em Ação 
Civil Pública, decidiu que a liquidação e a execução individual de sentença 
genérica proferida em Ação Civil Coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio 
do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão 
circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi 
decidido.  
3. Cabe aos exequentes escolherem entre o foro em que a ação coletiva foi 
processada e julgada e o foro dos seus domicílios. Portanto, apesar de ser 
possível, a promoção da execução individual no foro do domicílio do beneficiário 
não deve ser imposta, uma vez que tal opção fica a cargo do autor, que veio a 
optar pelo foro do juízo prolator da sentença coletiva. 
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
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 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado (fls. 

87-88, e-STJ) : 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO 
INDIVIDUALIZADA NO FORO DO DOMICÍLIO DA EXEQUENTE OU 
NO FORO ONDE TRAMITOU A AÇÃO COLETIVA. INTERPRETAÇÃO 
CONJUNTA DO § 2º, INCISO II, DO ART. 98 C/C ART. 101, I, DO CDC, E 
DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 475-P, II, DO CPC. COMPETÊNCIA 
CONCORRENTE. OPÇÃO DO EXEQUENTE.

1. Incidem as normas do Código de Defesa do Consumidor na 
espécie, eis que as regras da Lei 8.078/90 devem ser aplicadas a todas as ações 
coletivas que não têm regulamentação legal, como é o caso dos autos, eis que a 
ação coletiva foi proposta com fulcro no inciso XXI do art. 5º da Constituição 
Federal. Na hipótese, embora a aplicação do CDC (arts. 98, § 2°, I e 101, I) 
garanta a prerrogativa processual do ajuizamento da execução individualizada no 
foro do domicílio dos exequentes, certo é que não se pode obrigá-los a liquidar e 
executar a ação coletiva no local em que domiciliados, sob pena de inviabilizar a 
tutela dos direitos individuais. Cabe à parte exequente, e não ao executado 
(IBGE), escolher entre o foro em que a ação coletiva tramitou e o foro de 
domicílio.

2. Diante das peculiaridades do processo coletivo e em uma 
interpretação conjunta do § 2º, inciso II, do art. 98 c/c art. 101, I, do CDC e o 
parágrafo único do art. 475- P, II, do CPC, verifica-se que a competência para a 
liquidação e a execução de título individual decorrente de sentença coletiva é 
concorrente entre o foro do domicílio do credor e o foro onde prolatada a 
sentença coletiva.
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3. Dessa forma, considerando que a sentença coletiva que ora se 
executa foi proferida pelo Juízo da 28ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio 
de Janeiro (processo nº 2000.51.01.003299-8), impõe-se o reconhecimento da 
competência do Juízo da 23ª Vara Federal/RJ para processar e julgar a Execução 
de Título Judicial nº 2014.51.01.003962-1, em razão da opção dos credores em 
promover a execução na Seção Judiciária do Rio de Janeiro, na qual foi proferida 
a sentença coletiva, não havendo que se falar em incompetência absoluta do juízo.

4. Agravo interno conhecido e desprovido.

Os Embargos de Declaração opostos foram desprovidos (fls. 103-104, e-STJ).

Nas razões do apelo especial, a recorrente alega ofensa aos arts.  98 da Lei 

8.078/1990 e 475-P, II e 535, II, do CPC, tendo em vista que "o ajuizamento de ação 

lastreada em título executivo obtido em ação coletiva em domicílio diverso dos autores 

dificulta, e até mesmo impossibilita, a verificação de pagamentos realizados sob mesmo 

fundamento em outras Seções Judiciárias" (fl. 117, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.535 - RJ (2016/0332393-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.1.2017.    

Não merece prosperar a irresignação.

Inicialmente, observa-se que não se viabiliza o Recurso Especial pela indicada 

violação ao art. 535, II, do Código de Processo Civil de 1973. Isso porque, embora 

rejeitados os Embargos de Declaração, as matérias em exame foram devidamente enfrentadas 

pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 

sentido contrário à pretensão da parte recorrente. 

No mais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

REsp 1.243.887/PR, processado sob o regime do art. 543-C do Código de Processo Civil, 

analisando a questão da competência territorial para julgar a execução individual do título 

judicial em Ação Civil Pública, decidiu que a liquidação e a execução individual de sentença 

genérica proferida em Ação Civil Coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do 

beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes 

geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido. (Grifei). 

Confiram-se: 

DIREITO  PROCESSUAL.  RECURSO  REPRESENTATIVO  
DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS 
METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X 
BANESTADO.  EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO  COMPETENTE.  
ALCANCE  OBJETIVO  E  SUBJETIVO  DOS  EFEITOS  DA SENTENÇA  
COLETIVA.  LIMITAÇÃO  TERRITORIAL.  IMPROPRIEDADE. 
REVISÃO JURISPRUDENCIAL.  LIMITAÇÃO  AOS ASSOCIADOS. 
INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 
1.1. A liquidação e a execução individual  de  sentença  genérica  

proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do 
beneficiário, porquanto os efeitos  e  a  eficácia da sentença não estão 
circunscritos a lindes geográficos,  mas  aos  limites  objetivos  e  subjetivos do 
que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e  a 
qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, 
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CPC e 93 e 103, CDC).
1.2.  A  sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada 

pela  Apadeco,  que  condenou  o Banestado ao pagamento dos chamados 
expurgos  inflacionários  sobre  cadernetas  de poupança, dispôs que seus   
efeitos   alcançariam  todos  os  poupadores  da  instituição financeira  do Estado 
do Paraná. Por isso descabe a alteração do seu alcance  em  sede  de  
liquidação/execução  individual,  sob pena de vulneração  da  coisa  julgada.  
Assim,  não  se  aplica  ao  caso a limitação contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 
9.494/97.

2. Ressalva de fundamentação do Ministro Teori Albino Zavascki.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1243887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as 
hipóteses de  omissão,  contradição,  obscuridade ou erro material contidas no art.  
535  do  CPC,  razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de 
declaração.

2.  No  caso  em  tela,  o  embargante  visa ao reexame das 
questões suficientemente  analisadas  no  acórdão,  que, de forma escorreita, 
aplicou  o entendimento pacificado pela Corte Especial no sentido de que:  "A  
liquidação  e  a  execução individual de sentença genérica proferida  em  ação  
civil  coletiva  pode  ser  ajuizada no foro do domicílio  do  beneficiário,  porquanto  
os  efeitos e a eficácia da sentença  não  estão  circunscritos  a  lindes  
geográficos, mas aos limites  objetivos  e  subjetivos do que foi decidido, 
levando-se em conta,  para  tanto,  sempre  a  extensão  do dano e a qualidade 
dos interesses  metaindividuais  postos  em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 
103, CDC)".

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1243887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/04/2016, DJe 11/05/2016)

Desse modo, a Jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a 

competência para a execução individual de sentença coletiva é do juízo da ação de 

conhecimento ou do foro do domicílio do exequente. 

Na hipótese em exame, o Tribunal de origem concluiu:

Dessa forma, considerando que a sentença coletiva que ora se 
executa foi proferida pelo Juízo da 28a Vara Federal da Seção Judiciária do Rio 
de Janeiro (processo n° 2000.51.01.003299-8 - fls. 12/14), impõe-se o 
reconhecimento da competência do Juízo da 23a Vara Federal/RJ para processar 
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e julgar a Execução de Título Judicial n° 2014.51.01.003962-1, em razão da opção 
dos credores em promover a execução na Seção Judiciária do Rio de Janeiro, na 
qual foi proferida a sentença coletiva, não havendo que se falar em 
'incompetência absoluta do juízo' (fl. 44, e-STJ).

Assim, cabe aos Exequentes escolherem entre o foro em que a ação coletiva 

fora processada e julgada e o foro dos seus domicílios. Portanto, apesar de ser possível, a 

promoção da execução individual no foro do domicílio do beneficiário não deve ser imposta, 

uma vez que tal opção fica a cargo do autor, que veio a optar pelo foro do juízo prolator da 

sentença coletiva. 

Verifica-se, portanto, que o aresto hostilizado decidiu a controvérsia em 

consonância com a orientação do STJ, razão pela qual não merece reforma.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - 
IBGE 

RECORRIDO : MARIA MADALENA SIQUEIRA 
RECORRIDO : DELIOMAR ARAUJO LOUZEIRO 
RECORRIDO : ANTONIO PINTO SILVA 
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RECORRIDO : PEDRO PEDROSA NEVES 
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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